
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 738.436 - SP (2022/0122089-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JULIANO DE CAMARGO (PRESO)
ADVOGADO : MAURO MARCELINO DE GOES  - SP418541 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. SÚMULA N. 691 DO STF. DECISÃO DO 
MINISTRO PRESIDENTE QUE INDEFERIU LIMINARMENTE O 
PEDIDO. TERATOLOGIA OU FALTA DE RAZOABILIDADE NÃO 
EVIDENCIADAS DE PLANO. JULGAMENTO MERITÓRIO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 

1. A jurisprudência desta Corte é firme na compreensão de que 
não tem cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do 
relator que indeferiu o pedido liminar. Inteligência do enunciado 
sumular n. 691 do Supremo Tribunal Federal (precedentes).

2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados 
nos casos de manifesta teratologia da decisão ou constatação de 
falta de razoabilidade. 

3. No caso, a princípio, verifica-se que o decisum apontou dados 
extraídos do caso concreto aptos a justificar a custódia cautelar, 
tais como as circunstâncias da prisão e a elevada quantidade de 
entorpecente apreendida, razão pela qual não ressai, de plano, 
flagrante ilegalidade que autorize a superação do enunciado 
sumular referido. 

4. Deve-se, portanto, aguardar o julgamento meritório da 
impetração perante o Tribunal de origem, sob pena de indevida 
supressão de instância.

5. Agravo regimental desprovido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 

Região), Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
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Ministro Relator. 

 

 Brasília, 07 de junho de 2022 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 738.436 - SP (2022/0122089-1)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JULIANO DE CAMARGO (PRESO)
ADVOGADO : MAURO MARCELINO DE GOES  - SP418541 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JULIANO DE CAMARGO 

contra decisão proferida pela Presidência desta Corte que indeferiu liminarmente o 

habeas corpus impetrado em seu favor.

Colhe-se dos autos que a defesa impetrou writ na origem, 

insurgindo-se contra a prisão preventiva decretada em desfavor da ora agravante, cujo 

pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 63/64).

Tendo em vista o indeferimento liminar da impetração, a defesa 

interpôs o presente agravo regimental, no qual sustenta que o recorrente teria direito à 

liberdade provisória.

Além disso, destaca que ele possui condições pessoais favoráveis.

Por fim, aponta ilegalidade da prisão, uma vez que não lhe foi garantido 

o direito de contactar um advogado, em desacordo com o que dispõe o art.5º, LXIII, da 

Constituição Federal.

Requer, ao final, o provimento do recurso.

É, em síntese, o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 738.436 - SP (2022/0122089-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O recurso não merece prosperar, tendo em vista a inexistência de 

argumentos capazes de infirmar os fundamentos da decisão recorrida.

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de que não 

cabe habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a não ser que fique 

demonstrada flagrante ilegalidade (enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal 

Federal), o que não ocorre na espécie. 

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 

CONTRA INDEFERIMENTO DE LIMINAR NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

SUMULA 691/STF. COMPETÊNCIA DESTA CORTE QUE AINDA NÃO 

SE INAUGUROU. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE 

PROVA DO ALEGADO CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. Não cabe habeas corpus perante esta Corte contra o indeferimento de 

liminar em writ impetrado no Tribunal de origem. Aplicação da Súmula 

691 do Supremo Tribunal Federal. [...]

3. Agravo regimental improvido.(AgRg no HC 349.925/RJ, relatora 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 

em 10/3/2016, DJe 16/3/2016.)

No caso, consta do decreto constritivo o que se segue (e-STJ fl. 50):

Não se verifica, pelas circunstâncias do fato e quantidade de 
entorpecentes apreendidos (4 tijolos de maconha com massa 
líquida de 2.695 quilogramas), tratar-se o imputado de mero 
usuário de drogas, razão pela qual a constrição cautelar, neste 
momento, se revela necessária.

No presente caso, há que se levar em conta que, em circulação, 
tais entorpecentes trariam consequências nefastas à sociedade, 
seja com relação à saúde pública, afetando a integridade física e 
psicológica de um grande número de pessoas, seja em razão das 
inúmeras outras atividades ilícitas que dele decorrem, como o 
financiamento do crime organizado, lavagem de dinheiro ou mesmo 
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a prática de outros delitos, como os contra o patrimônio, que 
servem a proporcionar a aquisição de substâncias entorpecentes.

Acresça-se que há indícios de envolvimento do autuado com 
organização criminosa, de maneira que maior razão há na 
manutenção da segregação cautelar.

Trata-se da proteção eficiente de bem jurídico relevante, 
considerando-se o grau de desagregação social que a mercancia 
de entorpecentes acarreta atualmente na sociedade.

As demais medidas cautelares inscritas no Código de Processo 
Penal não se mostram, assim, hábeis e suficientes a promover o 
restabelecimento da paz social, sendo a prisão cautelar a que mais 
se amolda ao caso concreto.

Assim, a princípio, tenho que o decisum apontou dados extraídos do 

caso concreto aptos a justificar a prisão preventiva, notadamente a quantidade e 

natureza do entorpecente apreendido, razão pela qual não ressai, de plano, 

flagrante ilegalidade que autorize a superação do enunciado sumular referido. 

Assim, a questão em exame necessita de averiguação mais 

aprofundada pelo Tribunal estadual, que deverá apreciar a argumentação contida na 

impetração no momento adequado. 

A questão referente à nulidade da prisão por ausência de sua 

comunicação a um advogado nem sequer foi tratada nas decisões proferidas na 

instância ordinária, o que impede o seu conhecimento, por se tratar de supressão de 

instância. 

Sem isso, fica esta Corte impedida de analisar o alegado 

constrangimento ilegal, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância e 

incidir em patente desprestígio às instâncias ordinárias. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0122089-1 HC 738.436 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15005769620228260599  20904603320228260000  21075062022  24416624

EM MESA JULGADO: 07/06/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MAURO MARCELINO DE GOES 
ADVOGADO : MAURO MARCELINO DE GOES  - SP418541 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JULIANO DE CAMARGO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIANO DE CAMARGO (PRESO)
ADVOGADO : MAURO MARCELINO DE GOES  - SP418541 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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